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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
      
   A Comissão Permanente de Licitações do Município de 
Pimenta, tendo em vista a autorização expedida pelo Prefeito Municipal 
objetivando a Locação de Imóvel Comercial Urbano para o contínuo 
funcionamento da Biblioteca Pública Municipal “Professora Doraci Lourenço da 
Costa Lopes”, situada na Avenida JK, nº 71, Bairro Centro, Município de 
Pimenta/MG. 
 
    A pretensão é formalizar o contrato mediante Dispensa de 
Licitação, isto conforme previsão legal contida no artigo 24, X, da Lei nº 8.666/93, 
com as alterações que lhe foram dadas pelas Leis 8.883/94. 
     
    Todas as providências requeridas estão sendo atendidas, 
inclusive com a avaliação prévia pela comissão de avaliação.   

 
   A Lei 8.666/93, sobre locação de imóveis, traz os seguintes 

dispositivos: 
 

“Art. 24.  É dispensável a licitação:  
X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de 
instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia” 

     
    Assim, de acordo com o diploma legal, conhecido como Lei 
das Licitações e Contratos, poderá ser dispensada a licitação para locação de 
imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a 
sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, 
segundo avaliação prévia, caso em que, não comprovado tais requisitos será 
necessária a abertura de licitação, em que a modalidade adotada deve ater-se às 
definições constantes no art. 23 da Lei nº. 8.666 de 21 de julho de 1993. 
 
    Ressaltam a doutrina e a jurisprudência que a dispensa de 
licitação deve ser excepcional, pois a regra é que toda a contratação da 
Administração Pública deva ser precedida de licitação, para preservar o princípio 
da supremacia do interesse público. Portanto, o critério de limite de preço e objeto 
só foi adotado pelo legislador para, em caso de imóveis que atendam as 
finalidades precípuas da Administração pelas características e pela localização, 
pudesse o poder público dispensar a licitação, já que existem hipóteses em que a 
licitação formal seria impossível ou frustraria a própria consecução dos interesses 
públicos. O procedimento licitatório normal conduziria ao sacrifício do interesse 
público e não asseguraria a contratação mais vantajosa, porquanto, em certos 
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casos, o imóvel pretendido possui características primordiais para o atendimento 
da demanda pelos serviços públicos. 
 
    Ausência de licitação não equivale à contratação informal, 
realizada com quem a administração bem entender, sem cautelas nem 
documentação. 

 
    A contratação direta não significa inaplicação dos princípios 
básicos que orientam a administração pública, ou seja, não caracteriza poder 
discricionário puro ou livre atuação administrativa. Permanece o dever de realizar 
a melhor contratação possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis 
contratantes.  

 
   Por isso, num primeiro momento, a Administração verifica a 

existência de uma necessidade a ser atendida. Deve diagnosticar o meio mais 
adequado para atender ao reclamo. Definir um objeto a ser contratado, inclusive 
adotando providências acerca da elaboração de projetos, se for o caso, apuração 
da competitividade entre a contratação, previsões orçamentária, etc.  

   

     Pelos documentos que compõem o presente processo, todas 
essas providências foram tomadas. 
 
    A necessidade de atendimento á solicitação é de suma 
importância visto que a unidade pública Biblioteca Pública Municipal “Professora 
Doraci Lourenço da Costa Lopes” está em pleno funcionamento no endereço 
especificado. 
 
    Está claro que o Município de Pimenta não dispõe de imóvel 
próprio para instalação da biblioteca e que a mesma é de extrema importância 
para uma gestão pública de qualidade, além de oferecer acesso ao acervo público 
da biblioteca municipal e que atinge, especialmente, a população de baixa renda. 
 
   Considerando que o município está construindo a sede 
própria da biblioteca e o cronograma de execução da obra prevê o seu término 
em dezembro/2015. 
 
    Considerando que o imóvel é o que mais se adéqua ao 
atendimento das finalidades precípuas da administração, levando-se em conta a 
localização, o tipo de edificação, e conforme “Laudo de Avaliação”, confirmamos 
que o valor da locação de R$1.680,00 (hum mil, seiscentos e oitenta reais) 
mensais para o imóvel localizado na Avenida JK, nº 71 está de acordo com o 
praticado no mercado imobiliário local, ficando constatado que o imóvel 
pertencente a Sra. Maria Rosa dos Santos, atende perfeitamente ao fim que se 
acha destinado, ficando justificada a escolha do imóvel.  
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    Estudando o caso, concluímos que a locação do imóvel, 
observando a Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
em especial o disposto no artigo 24, inciso X, hipótese em que se enquadra, bem 
como estando o preço proposto compatível com o praticado no mercado, temos 
que a contratação pode ser realizada nos termos do art. 24, X da Lei 8.666/93. 
 
    Pelo exposto, esta Comissão opina pela possibilidade de 
Dispensa de Licitação, para locação do imóvel com base no artigo, 24, X da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
  
 
     Pimenta/MG, 04 de setembro de 2015. 

 
   
 

Irineu Silva Júnior 
Presidente 

 
 

Amair Costa Faria 
Membro 

 
 

Ronan Rodrigues Costa 
Membro 

 
                       
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


